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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA 

O derrame de petróleo «Deepwater Horizon» no Golfo do México e, mais recentemente, a 

fuga de gás da plataforma de petróleo e gás Elgin no Mar do Norte conferiram grande relevo à 

necessidade de resolver problemas que envolvem a segurança das instalações offshore de 

petróleo e gás e de assegurar a proteção do meio marinho da UE em situações de acidentes 

graves. 

 
Por conseguinte, o relator saúda a proposta da Comissão enquanto instrumento decisivo para 

garantir as normas de segurança e ambientais necessárias na UE. Não obstante, o relator 

considera haver margem para reforçar a proposta de várias formas, de molde a assegurar a 

concretização efetiva destes objetivos. 

 
A proposta deve exigir, de forma mais clara, que os operadores implementem as garantias 

financeiras necessárias para cobrir os custos de limpeza e indemnização no caso de acidente 

grave. O relator considera que isto vai ao encontro de um princípio fundamental da legislação 

ambiental da UE: o do poluidor-pagador.  

 
Além disso, as disposições relativas à participação pública têm de ser reforçadas em 

conformidade com a legislação internacional e comunitária em vigor neste domínio e deve 

prever-se que o público em causa seja informado sobre acidentes graves e que sejam tomadas 

as medidas para limitar os danos para o ambiente e a saúde humana.  

 

As autoridades competentes pela emissão de licenças devem igualmente ser obrigadas a 

prestar especial atenção aos meios marinhos e costeiros sensíveis do ponto de vista ecológico 

na determinação da concessão ou não de autorizações para as atividades offshore de petróleo e 

gás, e os funcionários devem ser alvo de mais proteção em denúncias anónimas sobre 

questões de segurança e de ambiente.  



 

PE491.315v03-00 4/63 AD\913138PT.doc 

PT 

 

ALTERAÇÕES 

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão da 

Indústria, da Investigação e da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 

seguintes alterações no seu relatório: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 1 

 
Texto da Comissão Alteração 

(1) O artigo 191.º do TFUE estabelece os 

objetivos de preservação, proteção e 

melhoria da qualidade do ambiente e cria a 

obrigação de que toda a política da União 

tenha por objetivo atingir um nível de 

proteção elevado, com base nos princípios 

da precaução e da ação preventiva e na 

utilização prudente e racional dos 

recursos naturais.  

(1) O artigo 191.º do TFUE estabelece os 

objetivos de preservação, proteção e 

melhoria da qualidade do ambiente e a 

utilização prudente e racional dos 

recursos naturais. Cria a obrigação de que 

toda a política da União tenha por objetivo 

atingir um nível de proteção elevado, com 

base nos princípios da precaução e nos 

princípios de que deve ser tomada ação 

preventiva, de que os danos ambientais 

devem ser prioritariamente corrigidos na 

fonte e de que o poluidor deve pagar.  

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (1-A) A exploração offshore do petróleo e 

gás está a ser desenvolvida em ambientes 

cada vez mais complexos e sob condições 

extremas, onde os acidentes são 

suscetíveis de ter consequências 

devastadoras e irreversíveis sobre o 

ambiente marítimo e costeiro, bem como 

impactos negativos significativos nas 

economias costeiras. 
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Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Os riscos de acidente grave na 

exploração offshore de petróleo ou gás são 

significativos. Ao reduzir o risco de 

poluição das águas marinhas, esta 

iniciativa deverá contribuir, por 

conseguinte, para a proteção do meio 

marinho e, em especial, para a consecução 

de um bom estado ambiental até 2020, o 

mais tardar, nos termos do artigo 1.º, n.º 1, 

da Diretiva 2008/56/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 17 de junho de 

2008, que estabelece um quadro de ação 

comunitária no domínio da política para o 

meio marinho (Diretiva-Quadro 

«Estratégia Marinha»).  

(5) Os riscos de acidente grave na 

exploração offshore de petróleo ou gás são 

significativos. Ao reduzir o risco de 

poluição das águas marinhas, a presente 

Diretiva deverá contribuir, por 

conseguinte, para assegurar a proteção do 

meio marinho e, em especial, para 

alcançar ou manter um bom estado 

ambiental até 2020, o mais tardar, nos 

termos do artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva 

2008/56/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 17 de junho de 2008, que 

estabelece um quadro de ação comunitária 

no domínio da política para o meio 

marinho (Diretiva-Quadro «Estratégia 

Marinha»). 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (5-A) Além dos riscos consideráveis de 

acidente grave decorrentes da exploração 

offshore de petróleo ou gás, a poluição 

permanente provocada pelo petróleo no 

meio marítimo e as perdas de gás na 

extração de gás offshore para o mar e a 

atmosfera, durante a exploração em 

conformidade com a respetiva finalidade e 

respeitando todas as medidas de 

segurança, continuam a ser um problema. 

Justificação 

Mesmo em funcionamento normal, as plataformas de perfuração poluem constantemente o 

mar e a atmosfera com petróleo e gás. Anualmente, milhões de toneladas de petróleo chegam 

ao mar através de fugas, lamas de perfuração e águas residuais das refinarias. 



 

PE491.315v03-00 6/63 AD\913138PT.doc 

PT 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

(6) A Diretiva-Quadro «Estratégia 

Marinha», que exige que se contemplem 

os impactos cumulativos de todas as 

atividades no meio marinho, é o pilar 

ambiental da política marítima integrada. 

Esta política é relevante para a exploração 

offshore de petróleo e gás, uma vez que 

exige uma ligação das preocupações 

específicas de cada setor económico ao 

objetivo geral de obter uma compreensão 

global dos oceanos, mares e zonas 

costeiras, com o intuito de desenvolver 

uma abordagem coerente dos mares, que 

tenha em conta todos os aspetos 

económicos, ambientais e sociais através 

da utilização do ordenamento do espaço 

marítimo e do conhecimento do meio 

marinho. 

(6) A Diretiva-Quadro «Estratégia 

Marinha» visa contemplar, como um dos 

seus objetivos principais, os impactos 

cumulativos de todas as atividades no meio 

marinho, constituindo o pilar ambiental da 

política marítima integrada. Esta política é 

relevante para a exploração offshore de 

petróleo e gás, uma vez que exige a ligação 

das preocupações específicas de cada setor 

económico ao objetivo geral de assegurar 

uma compreensão global dos oceanos, 

mares e zonas costeiras, com o intuito de 

desenvolver uma abordagem coerente dos 

mares, que tenha em conta todos os aspetos 

económicos, ambientais e sociais através 

da utilização do ordenamento do espaço 

marítimo e do conhecimento do meio 

marinho.  

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 7-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (7-A) A produção e a utilização de 

hidrocarbonetos offshore contribuem 

para o aquecimento global e vai dificultar 

à União a concretização dos seus 

objetivos em matéria de alterações 

climáticas, bem como a manutenção 

destas alterações em valores inferiores a 

2 ºC relativamente aos níveis 

pré-industriais. A União comprometeu-se 

a reduzir as suas emissões de gases de 

estufa em 80-95 % até 2050 relativamente 

aos níveis registados em 1990, em 

conformidade com as reduções 

consideradas necessárias para os países 
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desenvolvidos no seu conjunto, de acordo 

com o Painel Internacional sobre as 

Alterações Climáticas (IPCC). O «Roteiro 

de transição para uma economia 

hipocarbónica competitiva em 2050», 

aprovado pelo Parlamento Europeu, 

reconhece igualmente a necessidade de 

reduzir o teor de carbono no setor da 

energia através da criação de energias 

limpas e renováveis. 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) Importa esclarecer que os titulares de 

autorizações de exploração offshore nos 

termos da Diretiva 94/22/CE também são 

«operadores» potencialmente responsáveis 

na aceção da Diretiva 2004/35/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 

de abril de 2004, relativa à 

responsabilidade ambiental em termos de 

prevenção e reparação de danos 

ambientais, e não podem delegar as suas 

responsabilidades nesta matéria em 

terceiros por eles contratados. 

(10) Importa esclarecer que os titulares de 

autorizações de exploração offshore nos 

termos da Diretiva 94/22/CE também são 

«operadores» responsáveis na aceção da 

Diretiva 2004/35/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 

2004, relativa à responsabilidade ambiental 

em termos de prevenção e reparação de 

danos ambientais, e não podem delegar as 

suas responsabilidades nesta matéria em 

terceiros por eles contratados. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Considerando 12 

 

Texto da Comissão Alteração 

(12) Nos termos da Diretiva 85/337/CEE, 

alterada, que é aplicável à prospeção e à 

exploração de petróleo e gás, os projetos 

que possam ter impacto significativo no 

ambiente, nomeadamente pela sua 

natureza, dimensões ou localização, ficam 

sujeitos a uma avaliação dos seus efeitos e 

a um pedido de aprovação. Em 

(12) No quadro da Diretiva 2001/42/CE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

27 de junho de 2001, relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados planos e 

programas no ambiente1, os 

Estados-Membros devem definir 

disposições pormenorizadas para uma 

efetiva participação do público no que diz 
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conformidade com a referida diretiva, 

quando uma atividade está sujeita a pedido 

de aprovação, deve prever-se a 

participação efetiva do público ao abrigo 

da Convenção da Comissão Económica 

para a Europa das Nações Unidas (CEE-

NU), sobre o acesso à informação, 

participação do público no processo de 

tomada de decisão e acesso à justiça em 

matéria de ambiente. 

 

respeito aos planos e programas que 

sejam preparados no domínio da energia. 

Para além disso, nos termos da Diretiva 

2011/92/UE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 13 de dezembro de 2011 

relativa à avaliação dos efeitos de 

determinados projetos públicos e privados 

no ambiente2, que é aplicável, entre outros 

aspetos, à prospeção e à exploração de 

petróleo e gás, os projetos que possam ter 

impacto significativo no ambiente, 

nomeadamente pela sua natureza, 

dimensões ou localização, ficam sujeitos a 

uma avaliação dos seus efeitos e a um 

pedido de aprovação. Em conformidade 

com a Convenção de Århus e a referida 

diretiva, quando uma atividade está sujeita 

a pedido de aprovação, deve garantir-se a 

participação efetiva e em tempo útil do 

público ao abrigo da Convenção da 

Comissão Económica para a Europa das 

Nações Unidas (CEE-NU), sobre o acesso 

à informação, participação do público no 

processo de tomada de decisão e acesso à 

justiça em matéria de ambiente. Os 

membros do público interessados deverão 

ter acesso à justiça a fim de poderem 

contribuir para a proteção do direito a 

viver num ambiente adequado à saúde e 

ao bem-estar dos indivíduos. 

 ____________ 

 1 JO L 197 de 21.7.2001, p. 30. 

 2 JO L 26 de 28.01.12, p. 1. 

Justificação 

Reflete as disposições da Diretiva relativa às emissões industriais em matéria de acesso à 

justiça. 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Considerando 12-A (novo) 

http://live.unece.org/fileadmin/DAM/env/pp/documents/cep43e.pdf
http://live.unece.org/fileadmin/DAM/env/pp/documents/cep43e.pdf
http://live.unece.org/fileadmin/DAM/env/pp/documents/cep43e.pdf
http://live.unece.org/fileadmin/DAM/env/pp/documents/cep43e.pdf
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Texto da Comissão Alteração 

 (12-A) A Diretiva 85/337/CEE1, relativa à 

avaliação dos efeitos de determinados 

projetos públicos e privados no ambiente, 

conforme alterada, veio harmonizar os 

princípios relativos às avaliações do 

impacto ambiental dos projetos através da 

introdução de requisitos mínimos gerais. 

A Comissão deve considerar a definição 

de orientações relativamente à avaliação 

dos impactos de todas as fases de projetos 

offshore, nomeadamente a prospeção, a 

pesquisa e a desativação, bem como a 

definição de requisitos específicos para o 

funcionamento em condições extremas. 

 ___________ 

 1 JO L 175 de 5.7. 85, p. 40. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Considerando 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

(13) Na União, existem já exemplos de 

boas práticas regulamentares nacionais em 

relação à exploração offshore de petróleo e 

gás. Essas práticas são, todavia, aplicadas 

de forma incoerente no território da União 

e nenhum Estado-Membro incorporou 

ainda todas as melhores práticas 

regulamentares na sua legislação para 

prevenir a ocorrência de acidentes offshore 

graves ou limitar as suas consequências 

para as pessoas e o ambiente. As melhores 

práticas regulamentares visam assegurar 

uma regulamentação eficaz nos domínios 

da segurança e do ambiente através da 

integração das funções conexas numa 

autoridade competente conjunta (a seguir 

designada por «autoridade competente»), 

que pode obter recursos de uma ou mais 

agências nacionais.  

(13) Na União, existem já exemplos de 

boas práticas regulamentares nacionais em 

relação à exploração offshore de petróleo e 

gás. Essas práticas são, todavia, aplicadas 

de forma incoerente no território da União 

e nenhum Estado-Membro incorporou 

ainda todas as melhores práticas 

regulamentares na sua legislação para 

prevenir a ocorrência de acidentes offshore 

graves ou limitar as suas consequências 

para a vida e a saúde humana e o 

ambiente. As melhores práticas 

regulamentares são necessárias para 

fornecer uma regulamentação eficaz que 

garanta as mais elevadas normas de 
segurança e que proteja o ambiente, o que 

pode ser alcançado nomeadamente 
através da integração das funções conexas 

numa autoridade competente conjunta (a 
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seguir designada por «autoridade 

competente»), que pode obter recursos de 

uma ou mais agências nacionais.  

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Considerando 14 

 

Texto da Comissão Alteração 

(14) Após terem sido concedidos ao 

operador licenciado direitos de prospetar 

ou extrair petróleo e gás, o Estado-Membro 

deve conferir à autoridade competente 

capacidade jurídica e recursos adequados 

para tomar medidas coercivas, incluindo a 

cessação da atividade, a fim de obter uma 

proteção adequada dos trabalhadores e do 

ambiente. 

(14) Após terem sido concedidos ao 

operador licenciado direitos de prospetar 

ou extrair petróleo e gás, o Estado-Membro 

deve conferir à autoridade competente 

capacidade jurídica e recursos adequados 

para tomar medidas coercivas, incluindo a 

cessação da atividade, a fim de assegurar a 

proteção dos trabalhadores ou de proteger 

o ambiente ou a vida e a saúde humana.  

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Considerando 15 

 

Texto da Comissão Alteração 

(15) A eficácia da autoridade competente 

para verificar a adequação dos controlos de 

risco grave aplicados pelo titular da licença 

ou operador está diretamente relacionada 

com a política regulamentar, os sistemas e 

as competências especializadas da dita 

autoridade nesse domínio. Não obstante os 

direitos de prospeção ou de extração de 

petróleo e gás conferidos aos operadores 

licenciados, a autoridade competente deve 

ter poderes para tomar medidas coercivas, 

incluindo a cessação da atividade, a fim de 

obter uma proteção adequada dos 

trabalhadores e do ambiente. Para 

desempenhar estas funções, a autoridade 

competente necessita que o 

Estado-Membro lhe forneça recursos 

(15) A eficácia da autoridade competente 

para verificar a adequação dos controlos de 

risco grave aplicados pelo titular da licença 

ou operador está diretamente relacionada 

com a política regulamentar, os sistemas e 

as competências especializadas da dita 

autoridade nesse domínio. Após terem sido 

concedidos ao operador licenciado 
direitos de prospetar ou extrair petróleo e 

gás, o Estado-Membro deve conferir à 

autoridade competente capacidade jurídica 

e recursos adequados para tomar medidas 

coercivas, incluindo a cessação da 

atividade, a fim de assegurar a proteção 

dos trabalhadores ou de proteger o 

ambiente ou a vida e a saúde humana. 

Para desempenhar estas funções, a 

autoridade competente necessita que o 
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suficientes. Estado-Membro lhe forneça recursos 

suficientes. 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Considerando 28 

 

Texto da Comissão Alteração 

(28) A avaliação dos riscos incluída no 

RRG deve ter em conta os riscos para o 

ambiente, incluindo os impactos das 

condições meteorológicas e das alterações 

climáticas na resiliência das instalações a 

longo prazo; além disso, como a 

exploração offshore de petróleo e gás num 

Estado-Membro pode produzir efeitos 

ambientais negativos noutro 

Estado-Membro, é necessário estabelecer e 

aplicar disposições específicas, em 

conformidade com a Convenção sobre a 

Avaliação dos Impactos Ambientais num 

Contexto Transfronteiriço. 

(28) A avaliação dos riscos incluída no 

RRG deve ter em conta os riscos para a 

vida e a saúde humanas e o ambiente, 

incluindo o impacto das condições 

meteorológicas e das alterações climáticas 

na resiliência das instalações a longo 

prazo; além disso, como a exploração 

offshore de petróleo e gás num 

Estado-Membro pode produzir efeitos 

ambientais negativos noutro 

Estado-Membro, é necessário estabelecer e 

aplicar disposições específicas, em 

conformidade com a Convenção sobre a 

Avaliação dos Impactos Ambientais num 

Contexto Transfronteiriço (denominada 

Convenção de Espoo). 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Considerando 34 

 

Texto da Comissão Alteração 

(34) Para facilitar a confiança do público 

na autoridade e na integridade da 

exploração offshore em toda a UE, os 

Estados-Membros devem fornecer 

relatórios das atividades e dos incidentes e 

informar rapidamente a Comissão dos 

acidentes graves, e a Comissão deve 

publicar periodicamente relatórios sobre os 

níveis de atividade da UE e as tendências 

observadas no desempenho do setor 

offshore em matéria de segurança e 

(34) Para facilitar a confiança do público 

na autoridade e na integridade da 

exploração offshore em toda a UE, os 

Estados-Membros devem fornecer 

relatórios das atividades e dos incidentes e 

informar rapidamente a Comissão e 

qualquer Estado-Membro cujo território 

ou águas sejam atingidos e o público 

afetado, dos acidentes graves, e a 

Comissão deve publicar periodicamente 

relatórios sobre os níveis de atividade da 

UE e as tendências observadas no 
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ambiente. desempenho do setor offshore em matéria 

de segurança e ambiente.  

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Considerando 37-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (37-A) O Regulamento (CE) n.º 

1406/20021 , recentemente alterado, 

institui a Agência Europeia da Segurança 

Marítima, a seguir designada por 

"Agência", com vista a garantir um nível 

elevado, uniforme e eficaz de segurança 

marítima, de prevenção e do combate 

poluição causada por navios, bem como 

de prevenção da poluição marinha 

causada por instalações petrolíferas e de 

gás. A fim de garantir esse objetivo, a 

Agência deve: 

 a) prestar apoio técnico e científico à 

Comissão e aos Estados-Membros de 

modo a assegurar a minimização dos 

riscos e a devida aplicação da legislação 

da União no que diz respeito à segurança 

das operações offshore com petróleo e 

gás; 

 b) prestar assistência aos 

Estados-Membros e à Comissão para 

detetar e monitorizar a dimensão e o 

impacto ambiental de um derrame de 

hidrocarbonetos e os riscos que as 

instalações e embarcações a funcionar à 

sua volta representam para a sua 

segurança; 

 c) prestar assistência aos 

Estados-Membros nos seus esforços de 

reparação e descontaminação e coordenar 

a resposta a emergências a nível 

transfronteiriço após um acidente grave, 

nomeadamente em caso de impactos 

transfronteiriços fora das águas 

territoriais da EU;  
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 d) prestar assistência aos 

Estados-Membros na investigação de 

acidentes em instalações offshore de 

petróleo e de gás, incluindo a análise de 

medidas corretivas.  

 ___________ 

 1 JO L 208 de 05.08.02, p. 1. 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Considerando 38 

 

Texto da Comissão Alteração 

(38) A aplicação das obrigações previstas 

pelo presente regulamento deve considerar 

que as águas marinhas abrangidas pela 

soberania ou a jurisdição dos Estados-

Membros fazem parte integrante das quatro 

regiões marinhas identificadas no artigo 

4.º, n.º 1, da Diretiva 2008/56/CE, a saber: 

Mar Báltico, Atlântico Nordeste, Mar 

Mediterrâneo e Mar Negro. Por este 

motivo, deve reforçar-se a coordenação 

com os países terceiros que têm soberania 

ou jurisdição sobre as águas daquelas 

regiões marinhas. Entre os quadros de 

cooperação apropriados, incluem-se as 

convenções marinhas regionais, na aceção 

do artigo 3.º, n.º 10, da mesma diretiva.  

(38) A aplicação das obrigações previstas 

pela presente Diretiva deve considerar que 

as águas marinhas abrangidas pela 

soberania ou a jurisdição dos Estados-

Membros fazem parte integrante das quatro 

regiões marinhas identificadas no artigo 

4.º, n.º 1, da Diretiva 2008/56/CE, a saber: 

Mar Báltico, Atlântico Nordeste, Mar 

Mediterrâneo e Mar Negro. Por este 

motivo, deve reforçar-se a coordenação 

com os países terceiros que têm soberania 

ou jurisdição sobre as águas daquelas 

regiões marinhas. Entre os quadros de 

cooperação apropriados, incluem-se as 

convenções marinhas regionais, como 

disposto pelo artigo 3.º, n.º 10, e pelo 

artigo 4.º da mesma diretiva.  

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Considerando 39 

 

Texto da Comissão Alteração 

(39) Relativamente ao Mar Mediterrâneo, 

em conjugação com o presente 

regulamento, estão a ser tomadas as 

medidas necessárias para a adesão da 

União Europeia ao Protocolo relativo à 

(39) Relativamente ao Mar Mediterrâneo, e 

além das obrigações previstas na presente 

Diretiva, foram ou estão a ser tomadas as 

medidas necessárias para garantir a adesão 

da União Europeia ao Protocolo relativo à 
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proteção do Mar Mediterrâneo contra a 

poluição resultante da pesquisa e da 

exploração da plataforma continental e do 

fundo do mar e do seu subsolo («Protocolo 

Offshore») à Convenção sobre a Proteção 

do Meio Marinho e do Litoral do 

Mediterrâneo («Convenção de 

Barcelona»), aprovado pela Decisão 

77/585/CEE do Conselho. 

proteção do Mar Mediterrâneo contra a 

poluição resultante da pesquisa e da 

exploração da plataforma continental e do 

fundo do mar e do seu subsolo («Protocolo 

Offshore») à Convenção sobre a Proteção 

do Meio Marinho e do Litoral do 

Mediterrâneo («Convenção de 

Barcelona»), aprovado pela 

Decisão 77/585/CEE do Conselho. 

 

Alteração  18 

Proposta de regulamento 

Considerando 40 

 

Texto da Comissão Alteração 

(40) As sérias preocupações ambientais 

relacionadas com as águas do Ártico, um 

meio marinho vizinho e de particular 

importância para a União, exigem especial 

atenção para assegurar a proteção 

ambiental do Ártico em relação às 

atividades offshore, incluindo a prospeção. 

(40) As águas do Ártico são um meio 

marinho vizinho de importância única e 

excecional para a União Europeia. Não há 

dúvida de que estão a ocorrer danos 

graves e potencialmente irreversíveis para 

o ambiente e o ecossistema frágil das 

águas do Ártico. Cumpre, pois, prestar 

especial atenção para assegurar a proteção  

do ambiente do Ártico.  Enquanto não 

puder ser assegurada uma resposta eficaz 

aos acidentes ocorridos no Ártico, os 

Estados-Membros devem evitar a 

autorização de atividades offshore, 

incluindo a prospeção na zona. Os 

Estados-Membros que fazem parte do 

Conselho do Ártico devem promover 

ativamente, e em cooperação estreita com 

a Comissão, os mais elevados padrões em 

matéria de segurança ambiental neste 

ecossistema vulnerável e singular, bem 

como a criação de um instrumento 

internacional – de preferência de cariz 

vinculativo – relativamente à prontidão e 

capacidade de resposta para situações de 

poluição marinha por hidrocarbonetos no 

Ártico. 

 

Alteração  19 



 

AD\913138PT.doc 15/63 PE491.315v03-00 

 PT 

Proposta de regulamento 

Considerando 41-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (41-A) O equipamento para a contenção 

de potenciais derrames deve fazer parte 

essencial dos planos de emergência e 

estar prontamente disponível perto das 

instalações, de modo a permitir uma 

aplicação atempada e eficaz no caso de 

um acidente grave. 

 

Alteração  20 

Proposta de regulamento 

Considerando 48 

 

Texto da Comissão Alteração 

(48) Uma vez que não existem 

instrumentos de garantia financeira, 

incluindo mecanismos de centralização dos 

riscos, capazes de fazer face a todas as 

consequências possíveis dos acidentes de 

extrema gravidade, a Comissão deve 

avançar com novas análises e novos 

estudos sobre as medidas adequadas para 

assegurar um regime de responsabilidade 

suficientemente forte para os danos 

relacionados com a exploração de petróleo 

e gás, bem como com requisitos de 

capacidade financeira, incluindo a 

disponibilidade de instrumentos 

apropriados de garantia financeira ou 

outros mecanismos. 

(48) Os Estados-Membros devem 

assegurar que os operadores sob a sua 

jurisdição comprovem a sua capacidade 

de pagar pelas consequências dos danos 

causados pelas suas atividades, através de 

uma garantia financeira, e decidir quais 

os instrumentos (tais como fundos, 

garantias bancárias, seguros e/ou 

mecanismos de centralização dos riscos) 

adequados para o efeito. Uma vez que não 

existem instrumentos de garantia 

financeira, incluindo mecanismos de 

centralização dos riscos, capazes de fazer 

face a todas as consequências possíveis dos 

acidentes de extrema gravidade, a 

Comissão deve avançar com novas análises 

e novos estudos sobre as medidas 

adequadas para assegurar um regime de 

responsabilidade forte para os danos 

relacionados com a exploração de petróleo 

e gás, bem como com requisitos de 

capacidade financeira, incluindo a 

disponibilidade de instrumentos 

apropriados de garantia financeira ou 

outros mecanismos. A Comissão apresenta 

um relatório sobre as conclusões e 

propostas no prazo de um ano após a 
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adoção da presente Diretiva. 

 

Alteração  21 

Proposta de regulamento 

Considerando 48-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (48-A) Em caso de conflito, o parecer da 

autoridade licenciadora não terá 

precedência sobre os das autoridades 

competentes em matéria de saúde, 

segurança e ambiente.  

 

Alteração  22 

Proposta de regulamento 

Título  

 

Texto da Comissão Alteração 

Proposta de Regulamento do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo à 

segurança das atividades de prospeção, 

pesquisa e produção offshore de petróleo e 

gás (Texto relevante para efeitos do EEE) 

Proposta de Diretiva* do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativo à 

segurança das atividades de prospeção e 

produção offshore de petróleo e gás (Texto 

com relevância para efeitos do EEE) 

 * (Esta modificação aplica-se à 

integralidade do texto; A palavra 

“Regulamento” foi substituída por 

“Diretiva”.  

Justificação 

Esta modificação aplica-se à integralidade do texto legislativo em apreço. A palavra 

“Regulamento” terá de ser substituída por “Diretiva”. 

 

Alteração  23 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. O presente regulamento aplica-se sem 6. A presente Diretiva aplica-se sem 
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prejuízo do disposto nas Diretivas 

85/337/CE, 2008/1/CE e 2003/4/CE. 

prejuízo do disposto nas 

Diretivas 2011/92/CE, 2008/1/CE, 

2003/4/CE e 2001/42/CE. 

Justificação 

 The drilling sequence selected and the number, location and characteristics of the projected 

boreholes are not risk-free in terms of their possible environmental impact and must therefore 

not be decided unilaterally by the operator but  made subject to environmental impact 

assessment under Directive 2001/42/EC of 27 June 2001 on the assessment of the effects of 

certain plans and programmes on the environment, prior to the necessary authorisation by 

the Member States and without prejudice to environmental impact assessments specifically 

relating to each of the drilling operations in accordance with Directive2011/92/EU, which 

does not exclude but complements the above provisions. 

Alteração 24 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. «Aceitável»: o que torna um risco de 

acidente grave tolerável na máxima medida 

para além da qual não é possível obter uma 

redução significativa desse risco pela 

afetação de mais tempo, recursos ou 

despesas; 

1. «Tolerável»*: condições de 

funcionamento em que estão disponíveis 

medidas de resposta que não são 

excessivamente onerosas, ao mesmo 

tempo que reduzem o risco de acidente 

grave na máxima medida possível para 

além da qual não é possível obter uma 

redução significativa desse risco pela 

afetação de mais tempo, recursos e fundos; 

 * (Esta modificação aplica-se à 

integralidade do texto; A palavra 

“aceitável” foi substituída por “tolerável”. 

 

Alteração  25 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

13. «Indústria»: as empresas privadas 

diretamente envolvidas na exploração 

offshore de petróleo e gás nos termos do 

presente regulamento ou cujas atividades 

estejam estreitamente relacionadas com 

13. «Indústria»: as empresas privadas ou 

públicas diretamente envolvidas na 

exploração offshore de petróleo e gás nos 

termos da presente diretiva ou cujas 

atividades estejam estreitamente 
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essa exploração; relacionadas com essa exploração; 

 

Alteração  26 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 17  

 

Texto da Comissão Alteração 

17. «Titular de licença»: o detentor de uma 

autorização para realizar uma operação 

offshore nos termos da Diretiva 94/22/CE; 

17. «Titular de licença»: o detentor de uma 

autorização para realizar operações 

offshore de petróleo e gás nos termos da 

Diretiva 94/22/CE; 

 

Alteração  27 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 18 

 

Texto da Comissão Alteração 

18. «Acidente grave»: uma ocorrência 

como, por exemplo, um incêndio ou uma 

explosão, perda significativa de controlo 

dos poços ou fuga significativa de 

hidrocarbonetos para o ambiente, danos 

significativos para a instalação ou os 

respetivos equipamentos, perda de 

integridade estrutural da instalação e 

qualquer outro evento que envolva morte 

ou ferimentos graves em cinco ou mais 

pessoas presentes na instalação ou a 

trabalhar em ligação com esta; 

18. «Acidente grave»: 

 a) incêndio, explosão, perda de controlo 

dos poços, fuga de hidrocarbonetos ou de 

produtos químicos para o ambiente ou 

substâncias perigosas que envolva morte 

ou ferimentos graves; 

 b) incidente que provoque danos 

significativos para a instalação ou os 

respetivos equipamentos, com um risco 

iminente de morte ou ferimentos graves; 

 c) qualquer outro evento que provoque 

ferimentos graves em cinco ou mais 
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pessoas presentes na instalação offshore a 

partir da qual surja a fonte de perigo ou a 

trabalhar em ligação com esta; 

 d) danos significativos para o ambiente. 

 

Alteração  28 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 19-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 19-A. «lacuna na resposta a derrames de 

hidrocarbonetos»: situação na qual são 

realizadas atividades que podem provocar 

um derrame de hidrocarbonetos numa 

altura em que não é possível dar uma 

resposta eficaz, seja porque as tecnologias 

disponíveis não serão eficazes ou porque 

a sua aplicação é impossibilitada pelas 

condições ambientais ou por outros 

condicionalismos; 

 

Alteração  29 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 20  

 

Texto da Comissão Alteração 

20. «Instalação não produtiva»: uma 

instalação diferente de uma instalação de 

produção, utilizada em perfurações de 

prospeção ou no apoio à produção; 

20. «Instalação não produtiva»: uma 

instalação diferente de uma instalação de 

produção, utilizada em perfurações de 

prospeção ou no apoio à produção de 

petróleo e gás; 

 

Alteração  30 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 21  

 

Texto da Comissão Alteração 

21. «Exploração offshore de petróleo e 21. «Exploração offshore de petróleo e 
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gás»: todas as atividades relacionadas com 

a prospeção, a produção ou a 

transformação offshore de petróleo e gás. 

Inclui-se o transporte de petróleo e gás 

através de infraestruturas offshore 

conectadas a uma instalação ou a uma 

instalação submarina;  

gás»: todas as atividades relacionadas com 

a prospeção, a produção ou a 

transformação offshore de petróleo e gás 

ou com a desativação de uma instalação 

offshore de petróleo ou gás. Inclui-se o 

transporte de petróleo e gás através de 

infraestruturas offshore conectadas a uma 

instalação ou a uma instalação submarina; 

 

Alteração  31 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 22  

 

Texto da Comissão Alteração 

22. «Operador»: o operador de uma 

instalação de produção, o proprietário de 

uma instalação não produtiva e o 

operador de um poço. O operador e o 

titular da licença estão abrangidos pela 

definição do artigo 2.º, n.º 6, da Diretiva 

2004/35/CE; 

22. «Operador»: qualquer pessoa singular 

ou coletiva que opera ou controla uma 

instalação ou cujo poder económico de 

decisão ou de tomada de decisão 

relativamente ao funcionamento técnico da 

instalação lhe tenha sido delegado;  

 

Alteração  32 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 25 

 

Texto da Comissão Alteração 

25. «Produção de petróleo e gás»: a 

extração, para fins comerciais, de petróleo 

e gás das camadas subterrâneas da área 

licenciada, incluindo a transformação 

offshore de petróleo e gás e o seu 

transporte através das infraestruturas 

conectadas, como condutas, estruturas e 

cabeças de poços no fundo do mar, e/ou o 

armazenamento do gás em formações entre 

o fundo e a superfície tendo em vista a 

recuperação do gás; 

25. «Produção de petróleo e gás»: a 

extração, para fins comerciais, de petróleo, 

gás, gás de xisto e hidrato de metano das 

camadas subterrâneas da área licenciada, 

incluindo a transformação offshore e o seu 

transporte através das infraestruturas 

conectadas, como condutas, estruturas e 

cabeças de poços no fundo do mar, e/ou o 

armazenamento do gás em formações entre 

o fundo e a superfície tendo em vista a 

recuperação do gás; 

Justificação 

As novas fontes de hidrocarbonetos estão a assumir um papel cada vez mais importante, 
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tendo um potencial para provocarem acidentes graves idêntico ao da prospeção de petróleo e 

gás convencional. Por conseguinte, é necessário incluir estas fontes na nova legislação logo 

na fase inicial. 

 

Alteração  33 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 28-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 28-A. «Público interessado»: o público 

afetado ou suscetível de ser afetado ou de 

se interessar pelas matérias abrangidas 

pela presente Diretiva; para efeitos da 

presente definição, consideram-se 

interessadas as organizações não estatais 

que promovem a proteção do ambiente e 

cumprem os requisitos previstos na 

legislação nacional;  

 

Alteração  34 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 29  

 

Texto da Comissão Alteração 

29. «Autoridade competente» (no contexto 

da resposta de emergência a um acidente 

offshore): principal organização de um 

Estado-Membro para resposta a 

emergências, responsável por desencadear 

a resposta de emergência a um acidente 

grave associado à exploração offshore de 

petróleo e gás; 

29. «Autoridade competente» (no contexto 

da resposta de emergência a um acidente 

offshore): principal organização de um 

Estado-Membro para resposta a 

emergências, responsável por desencadear 

e coordenar a resposta de emergência a um 

acidente grave associado à exploração 

offshore de petróleo e gás; 

 

Alteração  35 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – ponto 32  

 

Texto da Comissão Alteração 

32. «Operação num poço»: a perfuração de 32. «Operação num poço»: a perfuração de 
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um poço para fins de prospeção ou 

produção, incluindo a suspensão das 

operações, a reparação ou a alteração de 

poços, o seu abandono permanente, ou 

qualquer operação relativa a um poço que 

possa causar a libertação acidental de 

fluidos ou um risco de acidente grave; 

um poço para fins de prospeção ou 

produção, incluindo a suspensão das 

operações, a reparação, a alteração, a 

selagem ou o fecho de poços, o seu 

abandono permanente, ou qualquer 

operação relativa a um poço que possa 

causar a libertação acidental de fluidos ou 

um risco de acidente grave;  

 

Alteração  36 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 33  

 

Texto da Comissão Alteração 

33. «Operador do poço»: a pessoa 

designada pelo titular da licença para 

planear e executar uma operação num 

poço. 

33. «Operador do poço»: a pessoa 

designada para planear e executar uma 

operação num poço. 

 

Alteração  37 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 33-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 33-A. «Condições extremas de 

funcionamento»: condições encontradas 

na área de funcionamento que aumentam 

os níveis de risco da perfuração e de 

atividades de produção offshore e que 

limitam a capacidade de resposta a 

emergências por parte do equipamento ou 

do pessoal para intervir, limpar ou 

remover petróleo ou substâncias perigosas 

derramadas, nomeadamente as condições 

físicas, geológicas, ecológicas e sociais da 

área. 

 

Alteração  38 

Proposta de regulamento 

Artigo 2 – n.º 33-B (novo) 
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Texto da Comissão Alteração 

 33-B. «Ártico»: a zona geográfica que 

compreende o Círculo Ártico (66° 33'N) e 

a linha limite isotérmica de 10° C de 

verão. 

 

Alteração  39 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Se, não obstante a prevenção, ocorrer 

um acidente grave, os operadores e as 

autoridades competentes devem tomar 

todas as medidas adequadas para limitar as 

suas consequências para a saúde humana e 

o ambiente, bem como, na medida do 

possível, para evitar perturbações graves 

da produção de petróleo e gás na União. 

3. Se, não obstante a prevenção, ocorrer 

um acidente grave, os operadores e as 

autoridades competentes do 

Estado-Membro afetado pelo acidente 

devem tomar todas as medidas adequadas 

para limitar as suas consequências para a 

saúde humana e o ambiente. 

Justificação 

A responsabilidade pela adoção de medidas em caso de acidente deve competir aos 

operadores, sendo da responsabilidade das autoridades competentes garantir a adoção de 

tais medidas por parte dos operadores (esta questão está abrangida pelos artigos 8.º e 19.º). 

A tomada em consideração de uma interrupção da produção não deve afetar a resposta a um 

acidente de grandes proporções, onde a primeira prioridade é a saúde humana, 

seguindo-se-lhe o impacto no ambiente. 

 

Alteração  40 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 3-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-A. No caso de um acidente grave, a 

autoridade competente do 

Estado-Membro em cujas águas ocorreu o 

acidente deve, imediatamente, notificar a 

Comissão, outros Estados-Membros 

envolvidos e as respetivas autoridades 
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competentes e público interessado sobre o 

acidente e as medidas que estão a ser 

tomadas para limitar os efeitos no 

ambiente e na saúde humana.  

 

Alteração  41 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 4  

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A exploração offshore de petróleo e gás 

abrangida pelo presente regulamento deve 

ser realizada com base numa avaliação 

sistemática das probabilidades de 

ocorrência de eventos perigosos e suas 

consequências, bem como na aplicação de 

medidas de controlo que tornem aceitáveis 

os riscos dos acidente graves para as 

pessoas, o ambiente e os ativos offshore.  

4. A exploração offshore de petróleo e gás 

abrangida pelo presente regulamento deve 

ser realizada com base numa avaliação 

sistemática das probabilidades de 

ocorrência de eventos perigosos e suas 

consequências, bem como na aplicação de 

medidas de controlo que façam com que os 

riscos dos acidentes graves para as pessoas, 

o ambiente e os ativos offshore sejam 

reduzidos para um nível mínimo tolerável.  

 

Alteração  42 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. Os operadores devem assegurar que 

as suas atividades em condições extremas 

de funcionamento não comprometem 

quer a prevenção, quer a reparação de 

acidentes. No caso de não ser possível 

evitar ou gerir os riscos a um nível 

tolerável, a autoridade competente recusa 

a autorização. Aquando da concessão de 

autorizações, deverá ser tomada 

devidamente em conta a eficácia das 

capacidades de prevenção de acidentes e 

de resposta a emergência, nomeadamente 

através da utilização de modelos de 

análise da lacuna de resposta em 

derrames de hidrocarbonetos. Os 

operadores devem assegurar o mais 
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elevado nível de desempenho na 

prevenção e resolução de acidentes que 

seja no mínimo equivalente ao 

desempenho de acordo com as boas 

práticas em condições de funcionamento 

normais, incluindo recursos suficientes, 

níveis de segurança para a mobilização, 

calendários de aplicação e taxas de 

limpeza e recuperação dos 

hidrocarbonetos e do gás. 

 

Alteração  43 

Proposta de regulamento 

Artigo 3 – n.º 4-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-B. Com base no princípio da precaução, 

e tendo em conta a lacuna na resposta a 

derrames de hidrocarbonetos restante e a 

falta de capacidades de intervenção 

eficazes, os Estados-Membros devem 

abster-se de autorizar quaisquer 

atividades de pesquisa e extração offshore 

de hidrocarbonetos no Ártico ou em 

terrenos cuja área se estenda para o 

Ártico.  

 

Alteração  44 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Em especial, ao avaliar a capacidade 

técnica e financeira das entidades que 

requerem uma autorização de exploração 

offshore de petróleo e gás, deve ter-se 

devidamente em conta o risco, os perigos e 

quaisquer outras informações relevantes 

relativas à zona em causa e à fase 

específica em que se encontram as 

operações de prospeção e produção, bem 

como as capacidades financeiras dos 

2. Em especial, ao avaliar a capacidade 

técnica e financeira das entidades que 

requerem uma autorização de exploração 

offshore de petróleo e gás, deve ter-se 

devidamente em conta os riscos, os perigos 

e quaisquer outras informações relevantes 

relativas à zona em causa e à fase 

específica em que se encontram as 

operações de prospeção e produção 

desenvolvidas no âmbito das melhores 
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requerentes, incluindo eventuais garantias 

financeiras e a capacidade de cobrir a 

responsabilidade civil que possa decorrer 

da exploração offshore de petróleo e gás 

em questão, nomeadamente a 

responsabilidade por danos ambientais. 

práticas, bem como as capacidades 

financeiras do requerente, nomeadamente 

eventuais garantias financeiras e a 

capacidade de cobrir toda a 

responsabilidade civil que possa decorrer 

da exploração offshore de petróleo e gás 

em questão, nomeadamente a 

responsabilidade por danos ambientais. A 

responsabilidade empresarial à escala 

mundial relativamente a anteriores 

acidentes ou incidentes em que o 

requerente tenha estado envolvido, 

incluindo a transparência e a eficácia de 

quaisquer medidas de resposta, deve 

igualmente ser tida em consideração. 

 

 Alteração  45 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Os Estados-Membros devem 

assegurar que a autoridade de 

licenciamento só concederá uma 

autorização caso considere que o 

requerente deu provas de dispor de 

garantias financeiras adequadas, de 

acordo com disposições que a decidir 

pelos Estados-Membros, para cobrir toda 

e qualquer responsabilidade civil que 

possa decorrer da exploração offshore de 

petróleo e gás, nomeadamente a 

responsabilidade por danos ambientais. A 

garantia financeira deve ser válida e estar 

em vigor antes do início das operações em 

poços. 
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Alteração  46 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 3-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-A. Sem prejuízo do disposto no n.º 3, no 

âmbito da concessão de autorização para 

uma operação de exploração ou 

produção, a autoridade competente deve 

ter devidamente em conta todo e qualquer 

requerimento apresentado pelo requerente 

que conduziu a operação de exploração 

offshore de petróleo e gás.  

 

Alteração  47 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 3-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-B. As autorizações relativas às 

operações de prospeção serão sujeitas a 

uma avaliação ambiental prévia, de 

acordo com o disposto na Diretiva 

2001/42/CE, com base nas informações 

obtidas com trabalhos anteriores de 

investigação sísmica, geofísica e 

geoquímica. 

Justificação 

The drilling sequence selected and the number, location and characteristics of the projected 

boreholes are not risk-free in terms of their possible environmental impact and must therefore 

not be decided unilaterally by the operator but made subject to environmental impact 

assessment under Directive 2001/42/EC of 27 June 2001 on the assessment of the effects of 

certain plans and programmes on the environment, prior to the necessary authorisation by 

the Member States and without prejudice to environmental impact assessments specifically 

relating to each of the drilling operations in accordance with Directive2011/92/EU, which 

does not exclude but complements the above provisions. 
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Alteração  48 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Quando avaliam a capacidade técnica e 

financeira das entidades que requerem 

autorizações de exploração offshore de 

petróleo e gás, as autoridades licenciadoras 

devem, nos termos da Diretiva 94/22/CE, 

ter em conta os riscos, os perigos e 

quaisquer outras informações pertinentes 

relativas ao local em causa e à fase 

específica das operações de prospeção e 

produção. 

4. Quando avaliam a capacidade técnica e 

financeira das entidades que requerem 

autorizações de exploração offshore de 

petróleo e gás, as autoridades licenciadoras 

devem, nos termos da Diretiva 94/22/CE, 

ter em conta os riscos, os perigos e 

quaisquer outras informações pertinentes 

relativas ao local em causa e à fase 

específica das operações de prospeção e 

produção com base numa avaliação de 

impacto ambiental levada a cabo nos 

termos da Diretiva alterada 85/337/CEE,  

e devem assegurar que os recursos 

financeiros para eventuais 

responsabilidades no âmbito de, por 

exemplo, acidentes ou incidentes graves, 

sejam proporcionais aos riscos associados 

às atividades e que tenham um nível 

suficiente para garantir os custos 

integrais de limpeza e compensação no 

caso de acidente ou incidente grave. Neste 

caso em concreto, devem ser 

contemplados os riscos e eventuais 

impactos sobre os valores presentes nos 

sítios Natura 2000 suscetíveis de serem 

afetados, bem como as atividades de 

pesca, turismo e captação da água do mar 

para dessalinização e abastecimento da 

população.  

Justificação 

 The drilling of exploratory and extraction wells could, in the event of an accident, have a 

critical impact on certain coastal and maritime activities and related natural resources. For 

this reason,, any general reference to ‘risks, hazards and any other relevant information 

related to the location concerned’ should be accompanied by specific information regarding 

the activities and resources covered by the proposed amendment, which are of vital 

importance to coastal communities possibly affected in the event of an accident and to the 

natural heritage and biodiversity in areas designated for special protection as part of the 

Natura 2000 network. 

 



 

AD\913138PT.doc 29/63 PE491.315v03-00 

 PT 

Alteração  49 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 4-A (novo)  

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. As autoridades licenciadoras devem, 

na determinação da concessão ou não de 

uma autorização para atividades offshore 

de petróleo e gás nos termos da Diretiva 

94/22/CE, prestar especial atenção aos 

meios marinhos e costeiros sensíveis do 

ponto de vista ecológico, sobretudo os 

ecossistemas que desempenham um papel 

importante na atenuação e adaptação às 

alterações climáticas, tais como prados 

salgados e pradarias de ervas marinhas e 

ainda às áreas marinhas protegidas, como 

as zonas especiais de conservação, em 

aplicação da Diretiva «Habitats» ou da 

Diretiva «Aves», e às áreas marinhas 

protegidas, tal como acordado pela União 

ou pelos Estados-Membros interessados, 

no quadro de acordos internacionais ou 

regionais de que sejam partes. 

 

Alteração  50 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 4-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-B. As entidades que requerem 

autorizações de exploração offshore de 

petróleo e gás devem fazer prova cabal da 

capacidade financeira e técnica, bem 

como de quaisquer outras informações 

pertinentes relativas à zona em causa e à 

fase específica das operações de 

prospeção e produção. As autoridades 

competentes devem disponibilizar essas 

informações ao público, nos termos da 

Diretiva 2003/4/CE. 
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Alteração  51 

Proposta de regulamento 

Artigo 4 – n.º 4-C (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-C. Até 20 de dezembro de 2013, a 

Comissão apresenta um relatório ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho sobre 

a disponibilidade de instrumentos de 

garantia financeira, acompanhado de 

propostas em matéria de disposições 

destinadas a facilitar o fornecimento de 

garantias financeiras. 

 

Alteração  52 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

ao público oportunidade de participar 

desde o início e de forma efetiva nos 

procedimentos de licenciamento sob a sua 

jurisdição, em conformidade com o 

prescrito no anexo I do presente 

regulamento. Os procedimentos aplicáveis 

são os definidos no anexo II da Diretiva 

2003/35/CE. 

1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que o público recebe, tão breve quanto 

possível, informações sobre 

requerimentos para autorizações de 

licenciamento abrangidos pelo artigo 4.º e 

a oportunidade de participar desde o início 

e de forma efetiva nos procedimentos de 

licenciamento e de autorização para 

atividades offshore de petróleo e gás sob a 

sua jurisdição, em conformidade com o 

prescrito no anexo I da presente diretiva. 

Os procedimentos aplicáveis são os 

definidos no anexo II da Diretiva 

2003/35/CE. 

 

Alteração  53 

Proposta de regulamento 

Artigo 5 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. A participação do público deve ser 

organizada de modo a assegurar que a 

divulgação de informações e o 

envolvimento da população não põem em 

risco a segurança intrínseca e extrínseca 

das instalações de exploração offshore de 

petróleo e gás nem o seu funcionamento. 

Suprimido 

Justificação 

A necessidade de respeitar informações confidenciais, de natureza comercial sensível e com 

direitos de propriedade, não pode pôr em risco a participação do público durante o processo 

de licenciamento e autorização. 

 

Alteração  54 

Proposta de regulamento 

Artigo 5-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 5.º-A 

 Acesso à justiça 

 1. Os Estados-Membros devem assegurar 

que, de acordo com o sistema jurídico 

nacional relevante, os membros do 

público em causa tenham a possibilidade 

de interpor recurso perante um tribunal 

ou outro órgão independente e imparcial 

criado por lei para impugnar a legalidade 

substantiva ou processual de qualquer 

decisão, ato ou omissão no contexto de 

procedimentos de autorização e 

licenciamento quando se verificar uma 

das seguintes condições: 

 a) Tenham um interesse suficiente; 

 b) Invoquem a violação de um direito, 

sempre que a legislação de processo 

administrativo de um Estado-Membro 

assim o exija como requisito prévio. 

 2. Os Estados-Membros devem determinar 

a fase na qual as decisões, atos ou 
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omissões podem ser contestados. 

 3. Os Estados-Membros determinam o 

que constitui um interesse suficiente e a 

violação de um direito, de acordo com o 

objetivo de proporcionar ao público 

interessado um amplo acesso à justiça. 

 Para tal, considera-se suficiente, para 

efeitos do n.º 1, alínea a), o interesse de 

qualquer organização não governamental 

que promova a proteção do ambiente e 

que cumpra os requisitos previstos na 

legislação nacional. 

 Considera-se igualmente, para efeitos da 

alínea b) do n.º 1, que tais organizações 

têm direitos suscetíveis de ser violados. 

 4. Os n.ºs 1, 2 e 3 não excluem a 

possibilidade de um recurso preliminar 

para uma autoridade administrativa e não 

afetam o requisito de esgotamento prévio 

dos recursos administrativos graciosos, 

caso esse requisito esteja previsto na 

legislação nacional. 

 O referido processo deve ser justo, 

equitativo, atempado e não 

exageradamente dispendioso. 

 5. Os Estados-Membros garantem que 

sejam postas à disposição do público 

informações práticas relativas ao acesso 

às vias de recurso administrativo e 

judicial. 

Justificação 

Disposições duplicadas do artigo 25.º da Diretiva 2010/75/UE relativa às emissões 

industriais para assegurar a coerência com a Convenção de Århus. 

 

Alteração  55 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. As instalações só devem ser exploradas 1. As instalações só devem ser exploradas 
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em áreas licenciadas por titulares de 

licenças ou pelas entidades por estes 

contratadas e designadas para o efeito e 

que sejam aprovadas pelos 

Estados-Membros. 

em áreas licenciadas por titulares de 

licenças ou pelas entidades por estes 

contratadas e designadas para o efeito e 

que sejam aprovadas pela autoridade 

competente dos Estados-Membros em 

causa. 

 

Alteração  56 

Proposta de regulamento 

Artigo 8 – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Realização de inspeções, condução de 

inquéritos e adoção de medidas coercivas; 

(b) Supervisão ou realização de inspeções, 

condução de inquéritos e adoção de 

medidas coercivas; 

 

Alteração  57 

Proposta de regulamento 

Artigo 8-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 8.º-A 

 Agência de controlo da segurança das 

atividades offshore 

 1. A Agência Europeia da Segurança 

Marítima (EMSA), a seguir designada “a 

Agência”, deve prestar apoio técnico e 

científico à Comissão e aos 

Estados-Membros de modo a assegurar a 

minimização dos riscos e a devida 

aplicação da legislação da União no que 

diz respeito à segurança das operações 

offshore com petróleo e gás. 

 2. A Agência analisa as autorizações 

concedidas ao abrigo da presente Diretiva 

e fiscaliza as inspeções, bem como as 

disposições dos Estados-Membros em 

matéria de resposta a emergências. 
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Alteração  58 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – proémio 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Sob reserva das disposições transitórias 

constantes do artigo 38.º, o operador de 

uma instalação de produção ou de uma 

instalação não produtiva deve apresentar à 

autoridade competente a seguinte 

documentação: 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 

 

Alteração  59 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 – alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A)  provas da garantia financeira do 

operador. 

 

Alteração  60 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – título 

 

Texto da Comissão Alteração 

Relatório de Riscos Graves relativo a uma 

instalação de produção 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 

Justificação 

 

Alteração  61 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O Relatório de Riscos Graves relativo a 

uma instalação de produção deve conter as 

1. O Relatório de Riscos Graves relativo a 

uma instalação de produção deve conter as 
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informações especificadas no anexo II, 

partes 2 e 5. 

informações especificadas no anexo II, 

partes 2 e 5 e deve incluir provas de que 

foram efetuadas consultas ao pessoal.  

 

Alteração  62 

Proposta de regulamento 

Artigo 10 – n.º 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Caso sejam introduzidas alterações 

significativas na instalação de produção ou 

se pretenda desativá-la, o Relatório de 

Riscos Graves a ela referente deve ser 

alterado em conformidade com o anexo II, 

parte 6, e apresentado à autoridade 

competente. 

3. Caso sejam introduzidas alterações 

significativas na instalação de produção ou 

se pretenda proceder ao seu 

desmantelamento e/ou desativação, o 

Relatório de Riscos Graves a ela referente 

deve ser alterado em conformidade com o 

anexo II, parte 6, e apresentado à 

autoridade competente. 

 

Alteração  63 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O Relatório de Riscos Graves relativo a 

uma instalação não produtiva deve conter 

as informações especificadas no anexo II, 

partes 3 e 5. 

1. O Relatório de Riscos Graves relativo a 

uma instalação não produtiva deve conter 

as informações especificadas no anexo II, 

partes 3 e 5 e deve incluir provas de que 

foram feitas consultas ao pessoal.  

 

Alteração  64 

Proposta de regulamento 

Artigo 11 – n.º 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Caso sejam introduzidas alterações 

significativas na instalação não produtiva 

ou se pretenda desativá-la, o Relatório de 

Riscos Graves a ela referente deve ser 

alterado em conformidade com o anexo II, 

2. Caso sejam introduzidas alterações 

significativas na instalação não produtivas 

ou se pretenda que a instalação seja 

desmantelada e/ou desativada, o Relatório 

de Riscos Graves a ela referente deve ser 
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parte 6 (excluindo o n.º 4) e apresentado à 

autoridade competente. 

alterado em conformidade com o anexo II, 

parte 6, (excluindo o n.º 4) e apresentado à 

autoridade competente. 

 

Alteração  65 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 5  

 

Texto da Comissão Alteração 

5. Os operadores devem assegurar que as 

constatações e observações formuladas 

pelo examinador independente do poço, 

nos termos do n.º 3, alínea b), são incluídas 

na notificação de operações em poços 

prevista no artigo 13.º. 

5. Os operadores devem assegurar que as 

constatações e observações formuladas 

pelo examinador independente do poço, 

nos termos do n.º 3, alínea b), bem como as 

respostas e ações adotadas pelo operador 

em resposta às conclusões do verificador 

independente, são incluídas na notificação 

de operações em poços prevista no 

artigo 13.º 

 

Alteração  66 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 7-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 7-A. A Comissão, em colaboração com a 

Agência, deve elaborar e atualizar 

regularmente uma lista de organizações 

reconhecidas enquanto verificadoras 

independentes de instalações de produção, 

de acordo com o disposto no artigo 35.º. 

 

 Alteração  67 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Se um Estado-Membro considerar que 

uma operação num poço ou o 

funcionamento de uma instalação podem 

1. Se um Estado-Membro considerar que 

todo e qualquer  acidente grave 

relacionado com uma operação offshore 
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ter efeitos negativos significativos nas 

águas de outro Estado-Membro em caso 

de acidente ou se um Estado-Membro que 

possa ser significativamente afetado o 

solicitar, o Estado-Membro sob cuja 

jurisdição as operações terão lugar deve 

transmitir ao Estado-Membro afetado 

todas as informações relevantes e envidar 

esforços no sentido de adotar medidas de 

prevenção conjuntas para prevenir danos. 

de petróleo e gás sob sua jurisdição é 

suscetível de ter efeitos negativos 

significativos no ambiente de outro 

Estado-Membro ou se um Estado-Membro 

que possa ser significativamente afetado o 

solicitar, o Estado-Membro sob cuja 

jurisdição as operações terão lugar deve 

transmitir todas as informações relevantes 

ao Estado-Membro afetado, à Comissão e 

à Agência, nos termos das disposições 

pertinentes do Direito da União. 

 A pedido do Estado-Membro afetado, o 

Estado-Membro em cuja jurisdição se vão 

realizar as operações deve permitir a 

realização de uma inspeção conjunta ao 

funcionamento do poço ou da instalação 

por parte dos Estados-Membros 

envolvidos e envidar esforços no sentido 

de adotar medidas de prevenção conjuntas 

para prevenir danos ao ambiente e à 

saúde humana. 

 

Alteração  68 

Proposta de regulamento 

Artigo 18 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A política e os sistemas de gestão da 

segurança devem ser elaborados em 

conformidade com o prescrito no anexo IV 

e indicar claramente que o operador é o 

principal responsável pelo controlo dos 

riscos graves que resultem das suas 

atividades. 

4. A política de prevenção de acidentes 

graves e os sistemas de gestão da 

segurança devem ser elaborados em 

conformidade com os requisitos mínimos 

prescritos no anexo IV e indicar 

claramente que o operador é o principal 

responsável pelo controlo dos riscos graves 

relativamente à exploração offshore de 

petróleo e gás. 
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 Alteração  69 

Proposta de regulamento 

Artigo 18 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Os titulares de licenças, os operadores e 

as principais empresas estabelecidas na 

União Europeia devem velar por que as 

suas operações offshore fora do território 

da União respeitem os princípios 

estabelecidos no presente regulamento. 

6. Os titulares de licenças, os operadores e 

as principais empresas estabelecidas na 

União Europeia devem executar as suas 

operações offshore fora do território da 

União de acordo com as obrigações a que 

estão sujeitos nos termos do presente 

artigo e nos termos dos artigos 21.º e 23.º. 

A Comissão deve apresentar, até 20 de 

dezembro de 2013, um relatório sobre os 

mecanismos adequados que assegurem 

que as empresas estabelecidas na União 

funcionem à escala global de acordo com 

os requisitos da presente Diretiva. 

 

Alteração  70 

Proposta de regulamento 

Artigo 18 – n.ºs 6-A e 6-B (novos) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 6-A. No caso de uma atividade levada a 

cabo por um operador suscitar um perigo 

imediato para a saúde humana ou 

aumentar significativamente o risco de 

um acidente grave, os operadores devem 

de imediato adotar as medidas de 

mitigação mais seguras possíveis, que 

podem incluir a suspensão da exploração 

da instalação, até que a ameaça de perigo 

ou o perigo real esteja controlada. 

 6-B. Sempre que sejam tomadas as 

medidas referidas no n.º 6-A do presente 

artigo, o operador deve notificar a 

autoridade competente sobre o sucedido, 

de imediato, e sem comprometer a 

segurança. 
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Justificação 

O n.º 6-A número fundamenta-se no artigo 20.º, n.º 2 e passou para o artigo 18.º, uma vez 

que o presente artigo diz respeito à resposta do operador. As modificações refletem o facto de 

a suspensão total da operação poder nem sempre ser a opção mais segura, podendo em 

alguns casos aumentar o risco de um acidente grave. O n.º 6-B fundamenta-se no artigo 20.º, 

n.º 3 e passou para o artigo 18.º, uma vez que o presente artigo diz respeito à resposta do 

operador. 

 

Alteração  71 

Proposta de regulamento 

Artigo 19 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A autoridade competente deve adotar 

disposições adequadas para assegurar a sua 

independência em relação aos conflitos de 

interesses entre a regulamentação da 

segurança e da proteção do ambiente e as 

funções relacionadas com o 

desenvolvimento económico do 

Estado-Membro, em especial o 

licenciamento da exploração offshore de 

petróleo e gás, e a política relativa às 

receitas correspondentes e sua cobrança. 

1. Os Estados-Membros com atividades 

offshore de petróleo e gás sob a sua 

jurisdição devem adotar disposições 

adequadas para assegurar a independência 

das autoridades competentes em relação 

aos conflitos de interesses entre a 

regulamentação da segurança e da proteção 

do ambiente e as funções relacionadas com 

o desenvolvimento económico do 

Estado-Membro, em especial o 

licenciamento da exploração offshore de 

petróleo e gás, e a política relativa às 

receitas correspondentes e sua cobrança. 

As autoridades competentes devem, 

nomeadamente, ser independentes em 

termos funcionais das entidades dos 

Estados-Membros responsáveis pela 

concessão de autorizações nos termos da 

Diretiva 94/22/CE, bem como pela 

definição das políticas em matéria de 

receitas e pela cobrança das mesmas. 

 

 Alteração  72 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Caso o incumprimento do disposto no 2. Caso o incumprimento dos requisitos 
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n.º 1 constitua um perigo imediato para a 

saúde humana ou ameace causar um efeito 

adverso significativo imediato para a 

segurança e/ou o ambiente, o operador 

deve suspender o funcionamento da 

instalação ou da parte da mesma que está 

em causa, até o cumprimento ser 

restabelecido. 

previstos no nº 1 ocorra relativamente a 

uma atividade realizada por outro 

operador e constitua um perigo imediato 

para a saúde humana ou ameace causar um 

efeito adverso significativo imediato para a 

segurança e/ou o ambiente, o operador 

deve, de imediato, adotar as medidas de 

atenuação mais seguras possíveis, que 

podem incluir a suspensão do 
funcionamento da instalação, até que a 

ameaça de perigo ou o perigo real esteja 

controlado e o operador tenha 

demonstrado que o cumprimento dos 

requisitos previstos no n.º 1 está 
restabelecido. 

 

Alteração  73 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 3  

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Se forem tomadas as medidas referidas 

no n.º 2, o operador deve notificar 

imediatamente a autoridade competente em 

conformidade. 

3. Se o n.º 2 se aplicar, o operador deve 

notificar imediatamente a autoridade 

competente em conformidade sobre as 

medidas que tomou para assegurar a 

conformidade com os requisitos previstos 

no n.º 1.  

 

Alteração  74 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 4  

 

Texto da Comissão Alteração 

4. A autoridade competente deve elaborar 

planos anuais tendo em vista uma 

supervisão eficaz, incluindo inspeções, das 

atividades que envolvam riscos graves, 

com base nos riscos e prestando especial 

atenção e verificando o cumprimento dos 

documentos que lhe tenham sido 

apresentados nos termos do artigo 9.º, e 

deve monitorizar a sua eficácia, tomando 

4. As autoridades competentes devem 

elaborar e preparar planos anuais tendo em 

vista uma supervisão eficaz das atividades 

que envolvam riscos graves. Esses planos 

devem prever a monitorização e inspeção 

regular dessas atividades. Esses planos 

devem igualmente ter por base os riscos e 

prestar especial atenção à verificação do 

cumprimento dos Relatório de Riscos 
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as medidas necessárias para os melhorar. Graves, planos internos  e de resposta a 

emergências e  operações relativas aos 

poços que lhe tenham sido apresentados 

nos termos do artigo 9.º. A eficácia dos 

planos deve ser analisada regularmente e 

a autoridade competente deve tomar as 

medidas necessárias para os melhorar. 

 

Alteração  75 

Proposta de regulamento 

Artigo 20 – n.º 4-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 4-A. Os Estados-Membros com atividades 

offshore de petróleo e gás sob a sua 

jurisdição devem monitorizar a eficácia 

da autoridade competente e tomar as 

medidas necessárias de reforço das 

mesmas. 

 

 Alteração  76 

Proposta de regulamento 

Artigo 21 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. As autoridades competentes devem 

estabelecer procedimentos que permitam a 

comunicação anónima de preocupações em 

matéria de segurança e/ou de ambiente 

relacionadas com a exploração offshore de 

petróleo ou gás. Devem, além disso, definir 

procedimentos para a investigação dessas 

denúncias, mantendo o anonimato das 

pessoas envolvidas. 

1. As autoridades competentes devem 

estabelecer procedimentos que permitam a 

comunicação anónima de preocupações em 

matéria de segurança ou de ambiente 

relacionadas com a exploração offshore de 

petróleo ou gás abrangidas pela presente 

Diretiva. Devem, além disso, definir 

procedimentos para a investigação dessas 

denúncias, assegurando o anonimato das 

pessoas envolvidas. Apenas as autoridades 

competentes têm o direito de saber a 

origem de tais relatórios. Estes 

procedimentos também estarão abertos 

aos trabalhadores ativos em operações 

fora da UE. As autoridades competentes 

devem trocar informações sobre esses 
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procedimentos. 

 

Alteração  77 

Proposta de regulamento 

Artigo 21 – n.º 2  

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os operadores devem transmitir 

informações pormenorizadas sobre as 

disposições nacionais referidas no n.º 1 aos 

seus trabalhadores, bem como aos das 

empresas subcontratadas, e assegurar que a 

referência às denúncias anónimas está 

incluída na formação e nas instruções 

correspondentes. 

2. Os operadores devem transmitir 

informações pormenorizadas sobre as 

disposições nacionais estabelecidas pelas 

autoridades competentes referidas no n.º 1 

aos seus trabalhadores e aos contratantes e 

empresas subcontratadas ligados à 

exploração, bem como aos trabalhadores 

das empresas subcontratadas pertinentes, e 

devem assegurar que a referência às 

denúncias anónimas está incluída na 

formação e nas instruções correspondentes 

e num contrato de trabalho de um 

funcionário.  

 

Alteração  78 

Proposta de regulamento 

Artigo 22 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os Estados-Membros devem conservar 

registos atualizados dos meios de resposta 

a emergências disponíveis sob a sua 

jurisdição, detidos por entidades públicas e 

privadas. Esses registos devem ser 

disponibilizados a outros 

Estados-Membros ou países terceiros 

eventualmente afetados e à Comissão. 

3. Os Estados-Membros devem conservar 

registos atualizados dos meios de resposta 

a emergências disponíveis sob a sua 

jurisdição, detidos por entidades públicas e 

privadas. Esses registos devem ser 

disponibilizados a outros 

Estados-Membros ou países terceiros 

eventualmente afetados à Agência e à 

Comissão. 

 

Alteração  79 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 1 
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Texto da Comissão Alteração 

1. As informações indicadas no anexo VI 

devem ser facultadas ao público sem que 

tenham de ser pedidas, nos termos das 

disposições aplicáveis da legislação da UE 
sobre o acesso à informação ambiental. 

1. As informações nos termos dos artigos 

22.º a 25.º e do anexo VI devem ser 

facultadas ao público pela autoridade 

competente sem que tenham de ser pedidas 

de acordo com a Diretiva 2003/4/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 

de janeiro de 2003, relativa ao acesso do 

público às informações sobre ambiente. 

 

Alteração  80 

Proposta de regulamento 

Artigo 23 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão também deve determinar, 

através de uma medida de execução, um 

formato de publicação comum que permita 

uma fácil comparação dos dados a nível 

transfronteiriço. Esse ato de execução deve 

ser adotado em conformidade com o 

procedimento consultivo referido no artigo 

4.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011. 

Embora se mantenha acessível ao público 

em geral, o formato de publicação comum 

será elaborado com o intuito de permitir 

uma comparação fiável das operações e 

práticas regulamentares nacionais nos 

termos do presente artigo e do artigo 24.º. 

2. A Comissão, assistida pela Agência, 

também deve determinar, através de uma 

medida de execução, um formato de 

publicação comum que permita uma fácil 

comparação dos dados a nível 

transfronteiriço. Esse ato de execução deve 

ser adotado em conformidade com o 

procedimento consultivo referido no artigo 

4.º do Regulamento (UE) n.º 182/2011. 

Embora se mantenha acessível ao público 

em geral, o formato de publicação comum 

será elaborado com o intuito de permitir 

uma comparação fiável das operações e 

práticas regulamentares nacionais nos 

termos do presente artigo e do artigo 24.º. 

 

 Alteração  81 

Proposta de regulamento 

Artigo 24 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. De dois em dois anos, a Comissão 

publica relatórios sobre a segurança da 

exploração offshore em toda a União 

Europeia, com base nas informações que 

3. De dois em dois anos, e até 31 de março  

do ano em causa, a Comissão publica 

relatórios sobre a segurança da exploração 

offshore em toda a União Europeia, com 
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lhe são comunicados pelos Estados-

Membros e pela Agência Europeia da 

Segurança Marítima. A Comissão é 

assistida nesta função pelos 

Estados-Membros em causa, nos termos 

do artigo 26.º. 

base nas informações que lhe são 

comunicados pelos Estados-Membros e 

pela Agência. A Comissão é assistida nesta 

função pela Agência e pelos 

Estados-Membros em causa, nos termos 

do artigo 26.º. 

 

Alteração  82 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Imediatamente após um acidente grave, 

o operador deve notificar à autoridade 

competente as informações relevantes, 

incluindo as circunstâncias do acidente e as 

suas consequências. 

1. Imediatamente após um acidente grave, 

o operador deve notificar à autoridade 

competente todas as informações 

relevantes, incluindo as circunstâncias do 

acidente e as suas consequências. Caso um 

acidente possa atingir o território 

(incluindo as águas) de outro 

Estado-Membro, a autoridade competente 

do Estado-Membro em cujas águas ou 

território ocorreu o acidente deve, 

imediatamente, informar a autoridade 

competente do Estado-Membro envolvido 

e o público interessado sobre o acidente e 

as medidas que estão a ser tomadas para 

limitar os danos no ambiente e na saúde 

humana. 

 

Alteração  83 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem realizar 

inquéritos minuciosos dos acidentes graves 

que envolvam danos significativos (para as 

pessoas e o ambiente) ou prejuízos 

materiais elevados. O relatório do inquérito 

deve incluir uma avaliação da eficácia da 

regulamentação da instalação em causa 

por parte da autoridade competente, no 

2. Os Estados-Membros devem realizar 

inquéritos minuciosos dos acidentes graves 

que envolvam danos significativos (para as 

pessoas e o ambiente) ou prejuízos 

materiais elevados. O relatório do inquérito 

deve incluir uma avaliação da eficácia da 

fiscalização da instalação em causa por 

parte da autoridade competente, no período 
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período anterior ao acidente, e 

recomendações para que, se necessário, 

sejam introduzidas alterações adequadas às 

práticas regulamentares relevantes. 

anterior ao acidente, e recomendações para 

que, se necessário, sejam introduzidas 

alterações adequadas às práticas 

regulamentares relevantes. 

 

Alteração  84 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Deve ser facultado à Comissão um 

resumo do relatório de inquérito elaborado 

nos termos do n.º 2, quando o inquérito 

ficar concluído ou no momento da 

conclusão da ação judicial, consoante a 

data que for posterior. Ao público deve ser 

facultada uma versão específica do 

relatório, que tenha em conta as eventuais 

limitações jurídicas, em conformidade com 

os artigos 22.º e 23.º. 

3. Deve ser facultado à Comissão um 

resumo do relatório de inquérito e do 

relatório de avaliação elaborado nos 

termos do n.º 2, quando o inquérito ficar 

concluído ou no momento da conclusão da 

ação judicial, consoante a data que for 

posterior. Ao público deve ser facultada 

uma versão do relatório, sujeita a eventuais 

limitações jurídicas, contendo a 

informação nos termos do anexo VI. A 

informação em matéria ambiental 

constante do relatório deve estar em 
conformidade com a Diretiva 2003/4/CE. 

 

Alteração  85 

Proposta de regulamento 

Artigo 25 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Na sequência dos inquéritos que efetuar 

nos termos do n.º 2, a autoridade 

competente deve aplicar as recomendações 

deles resultantes que se enquadrem nos 

seus domínios de competência. 

(Não se aplica à versão portuguesa.) 

 

Alteração  86 

Proposta de regulamento 

Artigo 26 – n.º 3 
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Texto da Comissão Alteração 

3. Em aplicação do n.º 2 ou para efeitos da 

participação do público nos termos do 

artigo 5.º, o operador deve fornecer à 

autoridade competente e disponibilizar ao 

público uma versão do documento que 

exclua as informações confidenciais. 

3. Em aplicação do n.º 2 ou para efeitos da 

participação do público nos termos do 

artigo 5.º, o operador deve enviar à 

autoridade competente e disponibilizar ao 

público uma versão do documento 

solicitado que exclua as informações 

confidenciais. 

 

Alteração  87 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A Comissão, em estreita cooperação 

com os Estados-Membros, deve promover 

a cooperação com os países terceiros que 

realizem exploração offshore de petróleo e 

gás nas mesmas regiões marinhas que os 

Estados-Membros, inclusive, se for caso 

disso, no âmbito de convenções marinhas 

regionais. 

1. A Comissão, em estreita cooperação 

com os Estados-Membros, deve tomar 

medidas com vista a assegurar a 

cooperação com os países terceiros que 

realizem exploração offshore de petróleo e 

gás nas mesmas regiões marinhas que os 

Estados-Membros, inclusive, se for caso 

disso, no âmbito de convenções marinhas 

regionais ou outros mecanismos de 

cooperação internacionais. 

 

Alteração  88 

Proposta de regulamento 

Artigo 28 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. A Comissão deve promover normas de 

segurança elevadas para a exploração 

offshore de petróleo e gás a nível 

internacional, nas instâncias mundiais e 

regionais adequadas, inclusive nas relativas 

às águas do Ártico. 

3. A Comissão deve promover normas de 

segurança elevadas para a exploração 

offshore de petróleo e gás a nível 

internacional, nas instâncias mundiais e 

regionais adequadas. A Comissão deve 

também pedir, junto das entidades 

adequadas, uma moratória para a 

exploração offshore de petróleo e gás nas 

águas do Ártico. A Comissão deve utilizar 

a política de vizinhança da União como 
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ferramenta para defender os mais 

elevados padrões de segurança e 

ambientais. 

Justificação 

A Comissão considera significativo o risco de ocorrência, nas águas da UE, de um acidente 

grave na exploração offshore. Os riscos em águas do Ártico são muitas vezes superiores. As 

empresas não têm qualquer experiência em perfurações no mar Ártico. As consequências de 

um acidente no mar glacial seriam catastróficas e incontroláveis. Só seria possível recuperar 

o petróleo derramado depois de o gelo descongelar. Por conseguinte, a UE deverá promover 

energicamente uma moratória. 

 

Alteração  89 

Proposta de regulamento 

Artigo 29 – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) Sejam acionados para confinar um 

acidente grave incipiente à instalação ou à 

zona de exclusão estabelecida pelo 

Estado-Membro em redor do perímetro da 

instalação ou da cabeça de poço 

submarino; 

(a) Sejam acionados para evitar o 

alastramento ou limitar as consequências 

de um acidente relacionado com a 

exploração offshore de petróleo e gás 

numa zona de exclusão estabelecida pelo 

Estado-Membro em redor do perímetro da 

instalação, da cabeça de poço submarino 

ou condutas; 

 

Alteração  90 

Proposta de regulamento 

Artigo 29 – n.º 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

5. O operador deve testar periodicamente a 

eficácia dos seus planos de resposta a 

emergências internos. 

5. O operador deve testar anualmente o 

seu plano de resposta a emergências 

interno para demonstrar a eficácia do seu 

equipamento e capacidade de resposta a 

fim de garantir um elevado nível de 

segurança e desempenho nas operações 

de evacuação, confinamento e controlo, 

recuperação, limpeza e eliminação. 
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Alteração  91 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Os Estados-Membros devem elaborar 

planos de emergência externos que 

abranjam todas as instalações de 

exploração offshore de petróleo e gás e as 

áreas potencialmente afetadas sob a sua 

jurisdição. 

1. Os Estados-Membros devem elaborar 

planos de resposta a emergência externos 

que abranjam todas as instalações de 

exploração offshore de petróleo e gás ou 

infraestruturas conectadas e as áreas 

potencialmente afetadas sob a sua 

jurisdição. Os planos externos de resposta 

a emergência devem especificar o papel 

dos operadores na resposta externa à 

emergência, bem como a responsabilidade 

dos operadores pelos custos da resposta à 

emergência externa. 

 

Alteração  92 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os planos de resposta a emergências 

externos devem ser elaborados com a 

cooperação dos operadores relevantes e, se 

for caso disso, dos titulares de licenças e 

harmonizados com os planos de resposta a 

emergências internos das instalações 

estacionadas ou a estacionar na área em 

causa. Todas as atualizações dos planos 

internos aconselhadas por um operador 

devem ser tidas em conta. 

2. Os planos de resposta a emergências 

externos devem ser elaborados com a 

cooperação dos operadores relevantes e, se 

for caso disso, dos titulares de licenças e 

harmonizados com os planos atuais de 

resposta a emergências internos das 

instalações existentes ou planeadas 

estacionadas ou infraestruturas 

conectadas na área em causa. Todas as 

atualizações dos planos internos 

aconselhadas por um operador devem ser 

tidas em conta. 

 

Alteração  93 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 4 
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Texto da Comissão Alteração 

4. Os Estados-Membros devem tomar 

todas as medidas adequadas para obter um 

elevado nível de compatibilidade e de 

interoperabilidade dos equipamentos e das 

competências especializadas no domínio da 

resposta a emergências entre todos os 

Estados-Membros de uma região 

geográfica e além dela, se for caso disso. 

Os Estados-Membros devem incentivar a 

indústria a desenvolver instrumentos de 

resposta compatíveis no espírito do 

presente número. 

4. Os Estados-Membros com exploração 

offshore de petróleo e gás sob a sua 

jurisdição devem tomar todas as medidas 

adequadas para obter um elevado nível de 

compatibilidade e de interoperabilidade 

dos equipamentos e das competências 

especializadas no domínio da resposta a 

emergências entre todos os 

Estados-Membros de uma região 

geográfica e além dela, se for caso disso. 

Os Estados-Membros em questão devem 

incentivar a indústria a desenvolver 

equipamentos e serviços de resposta 

compatíveis no espírito do presente 

número. 

 

Alteração  94 

Proposta de regulamento 

Artigo 30 – n.º 6 

 

Texto da Comissão Alteração 

6. Os Estados-Membros devem manter 

registos atualizados dos recursos de 

resposta a emergências disponíveis no seu 

território ou sob a sua jurisdição, tanto de 

entidades públicas como privadas. Esses 

registos devem ser disponibilizados aos 

outros Estados-Membros e, numa base de 

reciprocidade, aos países terceiros 

vizinhos, bem como à Comissão. 

6. Os Estados-Membros devem manter 

registos atualizados dos recursos de 

resposta a emergências disponíveis no seu 

território ou sob a sua jurisdição, tanto de 

entidades públicas como privadas. Esses 

registos devem ser disponibilizados 

mediante pedido aos outros 

Estados-Membros, à Comissão e, numa 

base de reciprocidade, aos países terceiros 

vizinhos. 

 

Alteração  95 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O operador deve notificar imediatamente 

as autoridades competentes da ocorrência 

1. O operador deve notificar imediatamente 

as autoridades competentes da ocorrência 
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de um acidente grave ou de uma situação 

em que haja risco imediato de acidente 

grave. Sempre que necessário, as 

autoridades competentes prestarão 

assistência ao operador em causa, a fim de 

evitar o agravamento do risco ou acidente.  

de um acidente grave, incluindo a sua 

origem e eventuais impactos no ambiente 

e na vida e saúde humana, ou de uma 

situação em que haja risco imediato de 

acidente grave. Sempre que necessário, as 

autoridades competentes prestarão 

assistência ao operador em causa, a fim de 

evitar o agravamento do risco ou acidente. 

A notificação deve incluir as 

circunstâncias do acidente e as 

consequências previstas do mesmo. 

 

Alteração  96 

Proposta de regulamento 

Artigo 31 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Em caso de acidente, as autoridades 

competentes, em cooperação com os 

operadores em causa, devem tomar todas as 

medidas necessárias para evitar que o 

acidente alastre e atenuar as suas 

consequências. 

2. Em caso de acidente grave, o operador, 

em cooperação com os operadores em 

causa, deve tomar todas as medidas 

necessárias para evitar que o acidente 

alastre e atenuar as suas consequências. O 

operador pode ser assistido pelas 

autoridades competentes, que poderão 

disponibilizar recursos adicionais. 

 

Alteração  97 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Se os efeitos transfronteiriços dos 

acidentes relacionados com a exploração 

offshore de petróleo e gás forem 

previsíveis, os Estados-Membros devem 

facultar essas informações à Comissão e 

aos Estados-Membros (ou, numa base de 

reciprocidade, aos países terceiros) que 

possam ser afetados e, aquando da 

elaboração do plano de emergência 

externo, ter em conta os riscos 

identificados. Os Estados-Membros em 

1. Se os efeitos transfronteiriços dos 

acidentes relacionados com a exploração 

offshore de petróleo e gás forem 

previsíveis, os Estados-Membros em causa 

devem facultar essas informações à 

Comissão e aos Estados-Membros (ou, 

numa base de reciprocidade, aos países 

terceiros) que possam ser afetados e, 

aquando da elaboração do plano de 

resposta a emergência externo, ter em 

conta os riscos identificados. Os 
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questão devem coordenar os seus planos de 

emergência para facilitar uma resposta 

conjunta a um acidente. 

Estados-Membros em questão devem 

coordenar os seus planos de resposta a 

emergência para facilitar uma resposta 

conjunta a um acidente. Se os efeitos 

transfronteiriços dos acidentes 

relacionados com a exploração de 

petróleo e gás em terra forem previsíveis e 

criarem riscos a países terceiros, os 

Estados-Membros devem facultar essas 

informações à Comissão e, numa base de 

reciprocidade, aos países terceiros. 

 

Alteração  98 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Os Estados-Membros devem coordenar 

as medidas relativas às zonas situadas fora 

das fronteiras da UE para prevenir 

potenciais efeitos negativos da exploração 

offshore de petróleo e gás. 

2. Os Estados-Membros em causa devem 

coordenar as medidas relativas às zonas 

situadas fora das fronteiras da UE para 

prevenir potenciais efeitos negativos da 

exploração offshore de petróleo e gás. 

 

Alteração  99 

Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. Os Estados-Membros devem testar 

regularmente a sua preparação para 

responderem eficazmente aos acidentes em 

cooperação com os Estados-Membros 

passíveis de serem afetados, as agências 

competentes da UE ou países terceiros. A 

Comissão pode contribuir para os 

exercícios destinados a testar os 

mecanismos de emergência a nível 

transfronteiriço e da União. 

3. Os Estados-Membros em causa devem 

testar regularmente a sua preparação para 

responderem eficazmente aos acidentes em 

cooperação com outros Estados-Membros 

passíveis de serem afetados, as agências 

competentes da UE ou países terceiros 

vizinhos. A Comissão pode contribuir para 

os exercícios destinados a testar os 

mecanismos de emergência a nível 

transfronteiriço e da União. 

 

Alteração  100 
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Proposta de regulamento 

Artigo 32 – n.º 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Em caso de acidente grave ou de ameaça 

iminente de acidente grave, que cause ou 

possa causar efeitos transfronteiriços, o 

Estado-Membro sob cuja jurisdição a 

situação de emergência se produziu deve 

notificar imediatamente a Comissão e os 

Estados-Membros que possam vir a ser 

afetados pela situação de emergência. 

4. Em caso de acidente grave ou de ameaça 

iminente de acidente grave, que cause ou 

possa causar efeitos transfronteiriços, o 

Estado-Membro sob cuja jurisdição a 

situação de emergência se produziu deve 

notificar imediatamente a Comissão e os 

Estados-Membros ou países terceiros que 

possam vir a ser afetados pela situação de 

emergência, bem como a Comissão. 

 

Alteração  101 

Proposta de regulamento 

Artigo 37 – ponto 1 

Diretiva 2004/35/CE 

Artigo 2 – n.º 1 – alínea b) – subalínea ii) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(ii) o estado ambiental das águas marinhas 

em questão, conforme a definição 

constante da Diretiva 2008/56/CE, na 

medida em que aspetos particulares do 

estado ambiental do meio marinho não 

sejam já tratados na Diretiva 2000/60/CE»; 

(ii) o estado ambiental das águas marinhas 

em questão, conforme a definição 

constante do artigo 3, n.º 1, alínea a) da 

Diretiva 2008/56/CE, na medida em que 

aspetos particulares do estado ambiental do 

meio marinho não sejam já tratados na 

Diretiva 2000/60/CE; 

 

Alteração  102 

Proposta de regulamento 

Artigo 37-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 37.º-A 

 Alteração da Diretiva 2008/99/CE relativa 

à proteção do ambiente através do direito 

penal1, 

 A Diretiva 2008/99/CE é alterada do 

seguinte modo: 
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 1) Ao artigo 3.º é aditada a seguinte 

alínea: 

 «h) qualquer conduta que provoque uma 

deterioração significativa de um habitat 

num local protegido, incluindo um 

acidente grave provocado pela exploração 

offshore de petróleo e gás;» 

 j) um acidente grave de poluição com 

petróleo.» 

 (2) Ao Anexo A, é aditado o seguinte 

travessão: 

 «– Regulamento XX/XX/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho 

relativo à segurança das atividades de 

prospeção, pesquisa e produção offshore 

de petróleo e gás» 

 «– Diretiva XX/XX/UE do Parlamento 

Europeu e do Conselho do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa à 

segurança das atividades de prospeção, 

pesquisa e produção offshore de petróleo 

e gás » 

 ____________ 

 1 JO L 328 de 06.12.08, p. 28. 

 

Alteração  103 

Proposta de regulamento 

Anexo II – n.º -1 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 -1. Os requisitos em matéria de 

informação estabelecidos no presente 

anexo constituem requisitos mínimos. As 

autoridades competentes devem ter em 

consideração os desenvolvimentos em 

matéria de boas práticas, podendo 

solicitar em qualquer momento 

informações adicionais com vista a 

refletir alterações relevantes de natureza 

material, técnica ou relacionada com 

equipamento que possam ter de ser tidas 
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em consideração. 

 

Alteração  104 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 1 – ponto 1  

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) Nome e endereço do operador da 

instalação; 

(1) Nome e endereço do operador e, se 

diferente, do proprietário da instalação; 

 

Alteração  105 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 1 – ponto 5 

 

Texto da Comissão Alteração 

(5) Descrição da instalação e das condições 

existentes na localização para ela prevista; 

(5) Descrição da instalação e das condições 

existentes na localização para ela prevista, 

nomeadamente quaisquer eventuais 

limitações físicas, geográficas, 

meteorológicas ou ambientais ao 

funcionamento neste local;  

 

Alteração  106 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 2 – ponto 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

(4) Demonstração de que todos os riscos 

graves foram identificados e suas 

probabilidade e consequências avaliadas, e 

demonstração de que as respetivas medidas 

de controlo são adequadas para reduzir a 

uma dimensão aceitável os riscos de 

acidente grave para as pessoas e o 

ambiente; 

(4) Demonstração de que todos os riscos 

graves foram identificados e suas 

probabilidade e consequências avaliadas, e 

demonstração de que as respetivas medidas 

de controlo, incluindo elementos críticos 

em matéria de segurança, são e 

continuarão a ser adequadas para reduzir a 

um nível tolerável os riscos de acidente 

grave para as pessoas e o ambiente; 
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Alteração  107 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 2 – ponto 13 

 

Texto da Comissão Alteração 

(13) Descrição dos aspetos ambientais que 

possam ser significativamente afetados, 

avaliação dos potenciais efeitos ambientais 

identificados, nomeadamente das emissões 

de poluentes para o meio ambiente, e 

descrição das medidas técnicas e não 

técnicas previstas para prevenir, reduzir ou 

compensar esses efeitos, incluindo 

monitorização. 

(13) Descrição dos aspetos ambientais que 

possam ser significativamente afetados, 

avaliação dos potenciais efeitos ambientais 

identificados, nomeadamente das emissões 

de químicos, outras substâncias perigosas 

e poluentes para o meio ambiente, e 

descrição das medidas técnicas e não 

técnicas previstas para prevenir, reduzir ou 

compensar esses efeitos, incluindo 

monitorização. 

 

Alteração  108 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 3 – ponto 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

(1) Nome e endereço do operador da 

instalação; 

(1) Nome e endereço do operador e, se 

diferente, do proprietário da instalação; 

 

Alteração  109 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 3 – ponto 14 

 

Texto da Comissão Alteração 

(14) Descrição dos aspetos ambientais que 

possam ser significativamente afetados, 

avaliação dos potenciais efeitos ambientais 

identificados, nomeadamente das emissões 

de poluentes para o meio ambiente, e 

descrição das medidas técnicas e não 

técnicas previstas para prevenir, reduzir ou 

compensar esses efeitos, incluindo 

monitorização. 

(14) Descrição dos aspetos ambientais que 

possam ser significativamente afetados, 

avaliação dos potenciais efeitos ambientais 

identificados, nomeadamente das emissões 

de químicos, outras substâncias perigosas 

e poluentes para o meio ambiente, e 

descrição das medidas técnicas e não 

técnicas previstas para prevenir, reduzir ou 

compensar esses efeitos, incluindo 

monitorização. 
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Alteração  110 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 4 – ponto 11 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) Dados sobre as condições ambientais 

que foram tidas em conta no plano de 

emergência interno relativo à instalação; 

(b) Dados sobre as condições ambientais 

que foram incorporadas no plano de 

emergência interno relativo à instalação; 

 

Alteração  111 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 4 – ponto 11 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) Dados das disposições de resposta a 

emergências, nomeadamente em caso de 

acidente grave para o ambiente, que não 

tenham sido descritas no relatório de riscos 

graves; 

(c) Dados das disposições de resposta a 

emergências, nomeadamente em caso de 

acidente grave ou incidente com impacto 

para o ambiente ou a saúde humana, que 

não tenham sido descritas no Relatório de 

Riscos Graves; 

 

Alteração  112 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 5 – ponto 1 – alínea -a) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (-a) É uma entidade jurídica 

independente; 

 

Alteração  113 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 5 – ponto 1 – alínea -a-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (-a-A) A entidade terceira independente 

não deve ter qualquer conflito de 

interesses com o operador da instalação 
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ou com o operador do poço; 

 

Alteração  114 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 5 – ponto 1 – alínea -a-B) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (-a-B) A entidade terceira independente e 

as pessoas que lhe prestam apoio não 

devem ter qualquer interesse financeiro 

ou comercial nas operações a efetuar pelo 

operador; 

 

Alteração  115 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 5 – ponto 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) É suficientemente independente de um 

sistema de gestão que tenha tido ou tenha 

responsabilidade por qualquer aspeto de 

um componente do mecanismo de 

verificação independente ou do exame do 

poço, de modo a assegurar que exercerá as 

suas funções de forma objetiva no âmbito 

do mecanismo. 

(b) É independente de um sistema de 

gestão que tenha tido ou tenha 

responsabilidade por qualquer aspeto de 

um componente do mecanismo de 

verificação independente ou do exame do 

poço, de modo a assegurar que exercerá as 

suas funções de forma objetiva no âmbito 

do mecanismo. 

 

Alteração  116 

Proposta de regulamento 

Anexo II – parte 6 – ponto 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Nome e endereço do operador da 

instalação; 

1. Nome e endereço do operador e, se 

diferente, do proprietário da instalação; 
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Alteração  117 

Proposta de regulamento 

Anexo III – ponto 3 – alínea i) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(i) Avaliação da disponibilidade de 

equipamentos de resposta a emergências e 

da adequação dos procedimentos para os 

utilizar eficazmente; 

(i) Avaliação da disponibilidade, 

suficiência, adequação e funcionamento 

adequado de equipamentos de resposta a 

emergências e da adequação dos 

procedimentos para os utilizar eficazmente, 

incluindo uma análise das lacunas em 

matéria de resposta a um derrame de 

petróleo, se for caso disso; 

 

Alteração  118 

Proposta de regulamento 

Anexo III – ponto 3 – alínea i-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (i-A)  Avaliação da eficácia das 

capacidades de um operador em matéria 

de resposta a emergências, incluindo 

desempenhos relacionados com a 

aplicação e recuperação em caso da 

concretização do pior cenário de 

ocorrência de uma descarga. 

 

Alteração  119 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – ponto -1 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 -1. As disposições referidas no presente 

anexo são disposições mínimas. As 

autoridades competentes devem ter em 

consideração os desenvolvimentos em 

matéria de boas práticas, podendo 

solicitar em qualquer momento 

disposições adicionais por parte dos 

operadores de modo a assegurar que, caso 
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necessário, possam ser tomadas em 

consideração alterações relevantes de 

natureza material, técnica ou relacionada 

com equipamento. 

 

Alteração  120 

Proposta de regulamento 

Anexo IV – ponto 4 

 

Texto da Comissão Alteração 

4. Os operadores devem assegurar que as 

substâncias perigosas estão 

permanentemente confinadas em condutas, 

embarcações e sistemas concebidos para o 

seu confinamento seguro. Devem 

igualmente tomar medidas para que a falha 

isolada de uma barreira de contenção não 

possa originar um incidente grave.  

4. Os operadores devem assegurar que os 

químicos e outras substâncias perigosas 

estão permanentemente confinados em 

condutas, embarcações e sistemas 

concebidos para o seu confinamento 

seguro. Devem igualmente tomar medidas 

para que a falha isolada de uma barreira de 

contenção não possa originar um incidente 

grave com especial impacto para o 

ambiente ou a saúde ou vida humana.  

 

Alteração  121 

Proposta de regulamento 

Anexo V – ponto -1 (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 -1. Os requisitos referidos no presente 

anexo são requisitos mínimos. As 

autoridades competentes devem ter em 

consideração os desenvolvimentos em 

matéria de boas práticas, podendo 

implementar em qualquer momento 

requisitos adicionais de modo a assegurar 

que, caso necessário, possam ser tomadas 

em consideração alterações relevantes de 

natureza material, técnica ou relacionada 

com equipamento. 
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Alteração  122 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 1 – ponto 1 – alínea c-A (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (c-A) O cenário mais desfavorável de 

descarga, especificando o volume diário 

potencial, a trajetória e as áreas afetadas 

num cenário mais desfavorável de 

descarga de derrame proveniente de um 

obturador descontrolado. Além disso, este 

cenário deve incluir informações sobre a 

eventual resposta e o possível atraso ao 

cenário mais desfavorável de descarga em 

condições extremas de funcionamento.  

 

Alteração  123 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 1 – ponto 1 - alínea e) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(e) Uma descrição dos equipamentos e 

recursos disponíveis; 

(e) Uma descrição dos equipamentos e 

recursos disponíveis, incluindo para o 

confinamento de qualquer potencial 

derrame; 

 

Alteração  124 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 1 – ponto 1 – alínea e-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (e-A)  Provas de avaliações anteriores de 

produtos químicos utilizados como 

dispersantes realizadas com vista a 

minimizar as implicações em termos de 

saúde pública e danos ambientais 

adicionais. 
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Alteração  125 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 1 – ponto 1 – alínea g) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(g) Medidas que se coordenem com as 

medidas de salvamento descritas no 

Relatório de Riscos Graves, por exemplo 

descritas no anexo II, partes 2 e 7 e partes 3 

e 7, para assegurar uma boa perspetiva de 

sobrevivência das pessoas presentes na 

instalação aquando de um acidente grave; 

(g) Medidas que se coordenem com as 

medidas de salvamento descritas no 

Relatório de Riscos Graves, por exemplo 

descritas no anexo II, partes 2 e 7 e partes 3 

e 7 para minimizar os danos ambientais e 

para assegurar uma boa perspetiva de 

sobrevivência das pessoas presentes na 

instalação aquando de um acidente grave;  

 

Alteração  126 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte A – ponto 1 – alínea i-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (i-A)  Estimativa de uma lacuna em 

matéria de resposta a um derrame de 

petróleo em termos de percentagem de 

tempo e descrição das limitações 

operacionais nas instalações em causa. 

Esta análise das lacunas implica um 

cálculo dos limites máximos operacionais 

de resposta dos sistemas de resposta a 

derrames relativamente a um conjunto de 

fatores ambientais e de segurança, bem 

como uma análise da frequência, duração 

e períodos de ocorrência de condições 

suscetíveis de excluir uma resposta em 

determinado local. As condições 

ambientais a considerar no cálculo desta 

resposta devem incluir: 

 (i) condições meteorológicas, incluindo 

vento, visibilidade, precipitação e 

temperatura; 

 (ii) estados do mar, marés e correntes; 

 iii) presença de gelo e destroços; 

 (iv) horas de claridade; e ainda 
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 (v) outras condições ambientais 

conhecidas que possam influenciar a 

eficiência do equipamento de resposta ou 

a eficácia global de um esforço de 

resposta; 

 

Alteração  127 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 1 – ponto 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Os operadores devem testar 

regularmente os seus planos de 

emergência para demonstrar a eficácia do 

seu equipamento e capacidades de 

resposta com vista a garantir um elevado 

nível de segurança e desempenho nas 

operações de evacuação, confinamento e 

controlo, recuperação, limpeza e 

eliminação. 

 

Alteração  128 

Proposta de regulamento 

Anexo V – parte 2 – ponto 2 - alínea d-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (d-A) Provas de anteriores avaliações 

ambientais e de saúde relativamente a 

quaisquer produtos químicos cuja 

utilização como dispersante esteja 

prevista; 
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